
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.719 - PE 
(2009/0192312-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ASSERFESA/PE - ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS FEDERAIS DA SAÚDE EM PERNAMBUCO E 
OUTROS

ADVOGADO : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO UNIPESSOAL DO RELATOR. 
ACOLHIMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM 
EFEITOS INFRINGENTES. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. 
INTIMAÇÃO DA EMBARGADA. DESNECESSIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO DA MATÉRIA EM DEBATE. 
POSSIBILIDADE DE EXAME DA VIA ESPECIAL. 
   1. Afasta-se a alegação de cerceamento de defesa na 
hipótese. È permitido ao julgador acolher embargos de declaração 
e conceder excepcionais efeitos infringentes para modificar 
decisão proferida nos termos do art. 557 do Código de Processo 
Civil, sem proceder a intimação da parte contrária para 
contrarrazoar. Precedentes.
   2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito nos 
casos em que as questões debatidas no recurso especial foram 
decididas no acórdão recorrido, sem a explícita indicação dos 
artigos de lei que fundamentam a decisão.
   3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 
Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.719 - PE 
(2009/0192312-1)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ASSERFESA/PE - ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS FEDERAIS DA SAÚDE EM PERNAMBUCO E 
OUTROS

ADVOGADO : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator):  União interpõe 

agravo regimental contra decisão que deu parcial provimento ao recurso especial da 

ASSERFESA para, conferir legitimidade para a ação de execução aos servidores que 

comprovarem filiação à ASSUPE por ocasião do ajuizamento da ação de 

conhecimento.

Opostos dois embargos de declaração pela ASSERFESA/PE, os 

primeiros, que diziam respeito à verba honorária, foram rejeitados e, os segundos foram 

acolhidos para integrar o julgado e restabelecer a legitimidade de todos os pensionistas 

que promoveram a juntada da documentação necessária à comprovação da condição 

de pensionista.

Em suas razões, sustenta a agravante:

a) impossibilidade de deferimento dos embargos de declaração com 

efeitos infringentes sem intimação da parte contrária;

b) impossibilidade de deferimento dos segundos embargos de 

declaração, que não apontam vícios existentes no julgamento dos primeiros 

aclaratórios; 

c) ausência de prequestionamento dos artigos 560 e 616 do Código de 

Processo Civil; e

d) a decisão do Tribunal de origem está em harmonia como o 

ordenamento jurídico.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.719 - PE 
(2009/0192312-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos pela agravante, a irresignação não merece prosperar.

Quanto à intimação da parte contrária para apresentar impugnação aos 

embargos declaratórios opostos de decisão monocrática, em face da possibilidade de 

serem acolhidos com efeitos infringentes, ressalta-se que é entendimento assente 

nesta Corte a prescindibilidade de tal providência.

Isso porque, acolhidos os embargos, poderá a parte interessada interpor 

agravo interno, o que afasta a possibilidade de prejuízo, não há que se falar, portanto, 

em cerceamento de defesa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO EXCESSIVO.
REVISÃO NA VIA ESPECIAL. POSSIBILIDADE. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS COM EFEITOS INFRINGENTES. CABIMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR SUJEITA À 
IMPUGNAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA 
PARTE EMBARGADA. PREJUÍZO NÃO-CONFIGURADO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO.
1. Em se tratando de embargos declaratórios opostos à decisão 
monocrática do relator que nega provimento a recurso 
especial, proferida nos termos do art. 557 do CPC, a falta de 
intimação prévia do embargado para contra-razoar o apelo não 
tem, necessariamente, o condão de comprometer a inteireza e 
juridicidade do decisum. Hipótese em que a dispensa da 
formalidade, sem descuidar do contraditório, atende os 
princípios da economia e celeridade processuais.
2. A atribuição de efeitos modificativos aos embargos de 
declaração, a despeito de sua excepcionalidade, é medida 
perfeitamente cabível nas situações em que, sanada a omissão, 
contradição ou obscuridade, a alteração do julgado surja como 
conseqüência natural da correção ali efetuada.
3. O arbitramento do valor da reparação por danos morais deve ser 
feito com moderação, de modo a evitar o enriquecimento sem 
causa da parte vencedora. A revisão do quantum, em sede de 
recurso especial, somente é cabível quando o valor fixado nas 
instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a maltratar os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
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4. A atualização monetária dos valores fixados a título de 
indenização por danos morais flui a partir da data em que prolatado 
o decisum que fixou o respectivo quantum indenizatório.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 
967410/SP, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/5/2009, DJe 1/6/2009).

Quanto ao prequestionamento da matéria, a questão da legitimidade ativa 

dos exequentes, bem como dos pensionistas, foi objeto de debate do Tribunal de 

origem, tanto no acórdão de apelação quanto dos embargos.

Diante disso, embora não tenham sido apontados expressamente os 

dispositivos nos quais se fundamentou o aresto, reconhece-se o prequestionamento 

implícito da matéria, conforme admitido pela jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO.JURISPRUDÊNCIA ASSENTE QUE ADMITE O 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. BALANCETE MENSAL. UNIFORMIZAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PELA SEGUNDA SEÇÃO. IMPROVIMENTO.
[...]
II. Tendo o acórdão recorrido decidido a questão do cálculo do 
valor patrimonial das ações da Brasil Telecom, ainda que não 
tenham sido apontados expressamente os dispositivos nos quais se 
fundamentou o aresto, reconhece-se o prequestionamento implícito 
da matéria, conforme admitido pela jurisprudência desta Corte.
[...]
Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 963.394/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/8/2009, 
DJe 25/8/2009).

Com relação à tese de que os segundos embargos apenas poderiam 

versar sobre vícios existentes no julgamento dos primeiros aclaratórios, a alegação da 

agravante estaria perfeita na hipótese de não estar em discussão matéria de ordem 

pública. 

É que natureza da questão tem o condão de afastar o instituto da 

preclusão, mormente quando devidamente prequestionada, apresentada no bojo do 

recurso especial interposto, cuja decisão restou omissa quanto ao tema.
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Nesse diapasão:

PROCESSO CIVIL – PRESCRIÇÃO – MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA NÃO SUJEITA À PRECLUSÃO – TRIBUTÁRIO – 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO/COMPENSAÇÃO – PRESCRIÇÃO – 
CINCO ANOS DO FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS DA 
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA – ART. 4º DA LC N. 118/2005 – 
INCONSTITUCIONALIDADE – MATÉRIA DECIDIDA SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008.
1.  Embora a matéria relativa à prescrição não tenha sido aventada 
em momento oportuno, cuida-se de matéria de ordem pública não 
sujeita à preclusão.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
dos embargos de divergência no REsp 435.835/SC, em 24.3.2004, 
adotou o entendimento segundo o qual, para as hipóteses de 
devolução de tributos sujeitos a homologação, declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do 
direito de pleitear a restituição ocorre após expirado o prazo de 
cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco 
anos, a partir da homologação tácita.
3. O STJ, por intermédio da sua Corte Especial, no julgamento da 
AI nos EREsp 644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da 
segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005, a qual 
estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, porquanto ofende os 
princípios da autonomia, da independência dos poderes, da 
garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa 
julgada.
4. Referido entendimento foi reiterado pela Primeira Seção em 
25.11.2009, por ocasião do julgamento do recurso especial 
repetitivo 1.002.932/SP, oportunidade em que a matéria foi decidida 
sob o regime do art. 543-c do CPC, e da Resolução STJ 8/2008.
Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, tão 
somente para sanar a omissão acerca da prescrição.
(EDcl no AgRg no REsp 1101616/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 
24/03/2010)

No mesmo vértice:

PROCESSUAL CIVIL.  INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E DE AGRAVO REGIMENTAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE OU DA UNICIDADE RECURSAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. 
INTIMAÇÃO. ATO POSTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 
45/2004. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
DELIBERAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL 
SUSPENDENDO OS PRAZOS RECURSAIS DURANTE O 
RECESSO FORENSE.
INTIMAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO RECURSAL. 
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PUBLICAÇÃO REGULAR NO ÓRGÃO OFICIAL. RECURSO 
INCABÍVEL. INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DE PRAZO.
IMPOSSIBILIDADE. TEMPESTIVIDADE. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA.
1. Os embargos de declaração (fls 381/385) não merecem ser 
conhecidos, tendo em vista que, com a interposição do agravo 
regimental de fls. 374/380, operou-se a preclusão consumativa em 
relação ao recurso integrativo, em face do princípio da unicidade 
recursal ou unirrecorribilidade, que proíbe a interposição 
simultânea de recursos contra a mesma decisão judicial.
2. O decurso do prazo teve início em 17/12/2008 (quarta-feira). O 
recurso ordinário em mandado de segurança, contudo, só veio a 
ser protocolizado em 17/02/2009 (fl. 303), quando já havia escoado 
o prazo para sua interposição, que é de 15 (quinze) dias, e, por via 
de conseqüência, é de ser considerado manifestamente 
intempestivo.
3. É necessária a apresentação de documento hábil a comprovar a 
existência de deliberação do Tribunal de origem, suspendendo os 
prazos recursais durante o recesso forense, a fim de tornar viável a 
aferição da tempestividade do recurso dirigido a esta Corte, nos 
termos das Súmulas n.os 288 e 639 do Supremo Tribunal Federal.
4. A intimação dos termos do acórdão ocorre quando da publicação 
no Diário de Justiça Eletrônico, porquanto, a teor do art. 236 do 
Código de Processo Civil "No Distrito Federal e nas Capitais dos 
Estados e dos Territórios, consideram-se feitas as intimações pela 
só publicação dos atos no órgão oficial.".
5. Petição apresentada ao Tribunal a quo, requerendo a expedição 
de certidão do registro sonoro da sessão de julgamento, não pode 
ser admitida como recurso e, portanto, não teve o condão de 
suspender ou interromper o prazo para a interposição do presente 
apelo.
6. Embora não arguida pela parte contrária, a apreciação da 
preliminar de intempestividade não pode deixar de ocorrer, 
ainda que na instância superior, por se tratar de matéria de 
ordem pública.
7. Agravo regimental desprovido. Embargos de declaração não 
conhecidos (AgRg no RMS 29.509/DF, Rel. Ministra  LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 9/2/2010, DJe 8/3/2010)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2009/0192312-1 REsp 1.160.719 / PE

Números Origem:  200183000226377  304747

EM MESA JULGADO: 01/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OZÓRIO SILVA BARBOSA SOBRINHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSERFESA/PE - ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 
DA SAÚDE EM PERNAMBUCO E OUTROS

ADVOGADO : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ASSERFESA/PE - ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 

DA SAÚDE EM PERNAMBUCO E OUTROS
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 

Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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